
II

(Atos não legislativos)

REGULAMENTOS

REGULAMENTO DELEGADO (UE) 2021/654 DA COMISSÃO 

de 18 de dezembro de 2020

que completa a Diretiva (UE) 2018/1972 do Parlamento Europeu e do Conselho, definindo uma tarifa 
única máxima de terminação de chamadas de voz em redes móveis a nível da União e uma tarifa única 

máxima de terminação de chamadas de voz em redes fixas a nível da União 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

Tendo em conta a Diretiva (UE) 2018/1972 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, que 
estabelece o Código Europeu das Comunicações Eletrónicas (1), nomeadamente o artigo 75.o, n.o 1,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 75.o, n.o 1, da Diretiva (UE) 2018/1972, a Comissão deve definir, por meio de um ato delegado, 
uma tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz para os serviços em redes móveis a nível da União e 
uma tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz para os serviços em redes fixas a nível da União, a fim 
de reduzir os encargos regulamentares decorrentes da resolução dos problemas de concorrência relacionados com a 
terminação grossista de chamadas de voz de forma coerente em toda a União. Os princípios, critérios e parâmetros 
que a Comissão deve respeitar aquando da adoção do ato delegado figuram no anexo III da referida diretiva.

(2) O presente regulamento não prejudica os poderes das autoridades reguladoras nacionais (ARN) para definirem os 
mercados relevantes adequados às circunstâncias nacionais, efetuarem o teste dos três critérios e imporem medidas 
corretivas para além do controlo dos preços, em conformidade com o artigo 64.o, n.o 3, e os artigos 67.o e 68.o do 
código. Por conseguinte, as obrigações não relacionadas com os preços atualmente impostas pelas ARN aos 
operadores com poder de mercado significativo no respeitante aos serviços de terminação fixos ou móveis não 
devem ser afetadas pela entrada em vigor do presente regulamento, permanecendo válidas até serem revistas em 
conformidade com as regras nacionais e da União.

(3) A prática reguladora mostra que o número em que terminam as chamadas móveis ou fixas desempenha um papel 
crucial na substituibilidade da procura e na dinâmica concorrencial da terminação de chamadas de voz, pelo que é o 
principal elemento gerador do monopólio na terminação, que justifica a necessidade de regulamentação. Deste 
modo, o principal critério utilizado para definir os serviços de terminação deve ser a gama de numeração, ou seja, 
se a chamada é efetuada para um número móvel, no caso dos serviços de terminação de chamadas de voz em redes 
móveis, ou para outros tipos de números, nomeadamente números geográficos e certos números não geográficos, 
no caso dos serviços de terminação de chamadas de voz em redes fixas.

(4) Os serviços de terminação devem incluir os serviços prestados através de qualquer tecnologia utilizada pelo 
fornecedor para terminar chamadas de voz, como redes 2G, 3G, 4G ou 5G e/ou através de Wi-Fi, ou de qualquer 
tipo de rede fixa, independentemente da origem da chamada.

(1) JO L 321 de 17.12.2018, p. 36.
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(5) Qualquer serviço de terminação, móvel ou fixo, implica a interligação da rede do operador de terminação com, pelo 
menos, uma rede diferente. Por conseguinte, deve considerar-se que os fornecedores de serviços de terminação de 
chamadas de voz são aqueles que têm controlo técnico e direito legal de utilizar o número chamado e de 
encaminhar a chamada para o destinatário.

(6) O serviço de terminação deve excluir os recursos conexos que possam ser necessários para determinados operadores 
ou em determinados Estados-Membros para prestar serviços de terminação. No entanto, os pontos de interligação, 
atualmente regulamentados em muitos Estados-Membros, são elementos essenciais dos serviços de terminação para 
qualquer operador, uma vez que com o aumento do tráfego é necessário aumentar a capacidade de interligação, pelo 
que devem ser incluídos na definição do serviço de terminação. Para além das tarifas aplicáveis estabelecidas no 
presente regulamento, um fornecedor de serviços de terminação de chamadas de voz não deve cobrar a um 
utilizador da sua rede qualquer outro custo pelo serviço completo de terminação de chamadas.

(7) Os serviços de terminação de chamadas de voz para determinados números não geográficos, como os utilizados 
para os serviços de tarifa majorada, os serviços gratuitos e os serviços a custos repartidos (também conhecidos 
como «serviços de valor acrescentado») não se comportam como serviços de terminação «tradicionais» quando 
existe um monopólio dos operadores que terminam a chamada. Os fornecedores destes serviços têm algum poder 
de negociação e podem negociar a tarifa de terminação no âmbito do acordo de partilha de receitas. Os 
fornecedores de serviços de terminação estão, portanto, sujeitos a certas limitações ao definirem as tarifas de 
terminação de chamadas para estes números não geográficos, ao contrário do que acontece com a terminação de 
chamadas para números geográficos ou móveis. Por conseguinte, a terminação de chamadas para os referidos 
números deverá ser excluída do âmbito de aplicação do presente regulamento. As gamas de numeração específicas 
das comunicações máquina a máquina (M2M) não são, na maioria dos casos, utilizadas para assegurar 
comunicações interpessoais, uma vez que dizem respeito ao tráfego de dados e não ao tráfego de voz, pelo que não 
devem ser incluídas no âmbito de aplicação do presente regulamento, que se limita às comunicações de voz.

(8) Os serviços de terminação de chamadas de voz para outros tipos de números não geográficos, tais como os 
utilizados para serviços fixos com nomadismo e para aceder a serviços de emergência, apresentam as características 
do monopólio de terminação e são fornecidos através de uma infraestrutura fixa. Por conseguinte, devem ser 
abrangidos pelo âmbito de aplicação do presente regulamento e tratados como serviços de terminação de chamadas 
de voz em redes fixas.

(9) Alguns serviços de voz fornecidos pelos operadores não podem ser classificados como serviços exclusivamente 
móveis ou fixos, sendo antes serviços híbridos. Um exemplo de serviços híbridos são os de tipo «homezone», em que 
as chamadas são normalmente efetuadas para um número fixo através de uma rede móvel. Em consonância com a 
definição de serviços de terminação de chamadas de voz, em que o critério determinante é o número chamado, 
esses serviços híbridos devem ser tratados como serviços de terminação móvel ou fixa dependendo do número 
chamado.

(10) As tarifas regulamentadas para os serviços de terminação de chamadas de voz devem aplicar-se a chamadas que 
tenham origem e terminem num número incluído nos planos nacionais de numeração correspondentes aos 
indicativos de país E.164 para as zonas geográficas pertencentes ao território da União (números da União). São 
números de países terceiros todos os que não sejam números da União. A inclusão no presente regulamento de 
chamadas com origem em números de países terceiros e terminadas num número da União, no caso de operadores 
de países terceiros que cobrem tarifas de terminação superiores às tarifas únicas máximas de terminação de 
chamadas de voz em rede a nível da União ou de essas tarifas de terminação não serem regulamentadas de acordo 
com princípios de eficiência de custos equivalentes aos estabelecidos no artigo 75.o e no anexo III do código, 
poderia comprometer os objetivos deste Regulamento, em particular os que visam assegurar a integração do 
mercado interno.

(11) A combinação de baixas tarifas de terminação regulamentadas para chamadas com origem em números de países 
terceiros e terminadas em números da União e de tarifas de terminação elevadas e não eficientes em termos de 
custos para chamadas para números de países terceiros resultaria provavelmente em tarifas de terminação mais 
elevadas para chamadas com origem em números da União e terminadas em números de países terceiros, o que 
teria um impacto negativo nas tarifas retalhistas aplicadas na União e na estrutura de custos dos operadores da 
União. Os diferentes graus de exposição dos operadores da União às chamadas terminadas pelos operadores de 
países terceiros que cobram tarifas de terminação elevadas e não eficientes em termos de custos gerariam 
desequilíbrios nas estruturas de custos dos operadores da União devido a fatores não controláveis pelos mesmos. 
Tal impediria provavelmente o surgimento de ofertas retalhistas pan-europeias que incluam chamadas para 
determinados números de países terceiros, devido a tarifas de terminação mais elevadas para as chamadas para esses 
países, o que poderia ter um impacto negativo nos consumidores e, em especial, nas empresas da União. Além disso, 
distorceria a concorrência, uma vez que o impacto assimétrico da exposição a tarifas elevadas de terminação de 
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chamadas para números de países terceiros resultaria em diferentes condições de concorrência para os vários 
operadores da União, o que, em última análise, distorceria também a capacidade de investir e os incentivos ao 
investimento em toda a União (tanto o investimento em operadores como o realizado por operadores). Todos estes 
efeitos seriam claramente contrários aos objetivos do presente regulamento, que visa promover a integração do 
mercado único eliminando as distorções entre operadores decorrentes da cobrança de tarifas de terminação muito 
superiores aos custos.

(12) A fim de aplicar as tarifas únicas máximas de terminação de chamadas de voz em rede a nível da União de forma 
aberta, transparente e não discriminatória, bem como de limitar a exclusão das chamadas com origem em números 
de países terceiros ao estritamente necessário para assegurar a realização dos objetivos do mercado interno e a 
proporcionalidade, as tarifas definidas no presente regulamento devem aplicar-se às chamadas com origem em 
números de países terceiros e terminadas em números da União, quando as tarifas de terminação aplicadas pelos 
fornecedores de serviços de terminação de chamadas de voz de países terceiros às chamadas com origem em 
números da União se situarem a um nível igual ou inferior ao das tarifas máximas de terminação de chamadas de 
voz definidas no presente regulamento. As tarifas máximas de terminação em redes móveis que acionarão este 
mecanismo durante o período transitório de 2021 para as tarifas de terminação de chamadas de voz em redes fixas 
e durante a descida gradual de preços (glide-path) para as tarifas de terminação de chamadas de voz em redes móveis 
(de 2021 a 2023) serão as estabelecidas no artigo 4.o, n.os 2 a 5, do regulamento. As tarifas máximas de terminação 
em redes fixas que acionarão este mecanismo em 2021 serão as previstas no artigo 5.o, n.o 2, do regulamento 
delegado. Os fornecedores de serviços de terminação de chamadas de voz na União devem aplicar essas tarifas com 
base nas tarifas aplicadas ou propostas pelos fornecedores de serviços de terminação de chamadas de voz de países 
terceiros.

(13) Dado que os fornecedores de serviços de terminação de chamadas de voz da União podem nem sempre conhecer o 
nível da tarifa de terminação aplicada pelos operadores de países terceiros, caberá normalmente a estes últimos 
fornecer informações verificáveis que comprovem o nível da tarifa de terminação oferecida. Quando os 
fornecedores de tráfego (ou outros intermediários) revendem serviços de terminação a operadores da União, a tarifa 
de terminação aplicada ou oferecida por esses fornecedores será a pertinente para determinar se é igual ou inferior às 
tarifas máximas de terminação de chamadas de voz definidas no presente regulamento.

(14) Caso os operadores de países terceiros cobrem tarifas de terminação para chamadas com origem em números da 
União e terminadas em números de países terceiros que sejam mais elevadas do que as tarifas de terminação a nível 
da União, as tarifas definidas no presente regulamento devem aplicar-se igualmente às chamadas com origem em 
números de países terceiros e terminadas em números da União, sempre que a Comissão determine, com base nas 
informações que lhe forem fornecidas por esses países terceiros, que a regulamentação das tarifas de terminação 
nesses países se baseia em princípios equivalentes aos estabelecidos no artigo 75.o e no anexo III da Diretiva (UE) 
2018/1972. A lista de países terceiros que cumprem tais requisitos deverá ser seguidamente incluída no presente 
regulamento e devidamente atualizada.

(15) Uma vez que a origem da chamada determinará se as tarifas de terminação a nível da União são ou não aplicáveis, é 
essencial que os operadores da União possam identificar o país de origem do chamador. Para o efeito, podem 
recorrer ao indicativo de país incluído na identificação da linha chamadora (ILC). A fim de assegurar a correta 
aplicação do presente regulamento, os operadores da União devem receber uma ILC válida, atribuída a cada 
chamada de entrada. Por conseguinte, não serão obrigados a aplicar tarifas de terminação a nível da União a 
chamadas se a ILC estiver em falta, for inválida ou fraudulenta.

(16) A fim de estimar o custo eficiente da terminação de uma chamada de voz numa hipotética rede móvel ou fixa na 
União, em conformidade com os princípios estabelecidos no artigo 75.o, n.o 1, e no anexo III da Diretiva (UE) 
2018/1972, foram desenvolvidos dois modelos de custeio, para a terminação móvel e a terminação fixa, 
respetivamente, tendo em conta os custos em cada Estado-Membro.

(17) Os modelos de custeio para as redes móveis e para as redes fixas foram finalizados com base nas observações sobre 
os custos em cada Estado-Membro formuladas no âmbito do processo de consulta. Nos termos do anexo III da 
Diretiva (UE) 2018/1972, os modelos de custeio permitiram calcular as tarifas com base na recuperação dos custos 
suportados por um operador eficiente. Por conseguinte, as tarifas baseiam-se unicamente nos custos incrementais 
do fornecimento do serviço grossista de terminação de chamadas de voz, ou seja, nos custos relacionados com o 
tráfego que seriam evitados na ausência desse serviço.
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(18) As tarifas únicas máximas de terminação de chamadas de voz em redes móveis e fixas a nível da União foram 
definidas com base no custo eficiente no país com custos mais elevados, de acordo com os modelos de custeio 
encomendados, assegurando assim o princípio de recuperação dos custos em toda a União, e acrescentando 
subsequentemente uma pequena margem de segurança para ter em conta eventuais imprecisões dos modelos de 
custeio.

(19) As tarifas únicas máximas de terminação de chamadas de voz em rede a nível da União definidas no presente 
regulamento devem começar a ser aplicadas dois meses após a sua entrada em vigor, a fim de garantir que os 
operadores disponham do tempo necessário para ajustar os seus sistemas de informação, faturação e contabilidade, 
e para introduzir as alterações necessárias nos acordos de interligação.

(20) Caso as atuais tarifas médias de terminação de chamadas de voz na União sejam significativamente mais elevadas do 
que as tarifas a impor no futuro, ou seja, do que as tarifas únicas máximas de terminação de chamadas de voz em 
rede a nível da União eficientes em termos de custos estabelecidas no presente regulamento, deve ser aplicada uma 
descida gradual de preços (glide-path), que é uma prática reguladora comum. Nesses casos, a descida gradual de 
preços (glide-path) deve constituir um instrumento eficaz para facilitar a aplicação de tarifas mais baixas, em 
conformidade com o princípio da proporcionalidade.

(21) Tendo em conta a atual média das tarifas de terminação de chamadas de voz em redes móveis dos Estados-Membros, 
importa conceber uma descida gradual de preços (glide-path) para atingir a tarifa única máxima de terminação de 
chamadas de voz em redes móveis a nível da União. A fim de alcançar um equilíbrio entre uma rápida aplicação e a 
necessidade de evitar perturbações significativas para os operadores, a descida gradual de preços (glide-path) deverá 
começar num nível próximo da atual média das tarifas de terminação móvel e baixar anualmente ao longo de um 
período de três anos, até alcançar a tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz em redes móveis a nível 
da União em 2024.

(22) Por conseguinte, o presente regulamento estabelece uma descida gradual de preços (glide-path) em três anos, que 
permite atingir a tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz em redes móveis eficiente em termos de 
custos em 2024. No caso dos fornecedores dos Estados-Membros que apliquem tarifas superiores às tarifas únicas 
máximas de terminação de chamadas de voz em redes móveis a nível da União para 2021, não deverá ser 
necessário prever um período transitório, uma vez que a descida gradual de preços (glide-path) cumpre o objetivo de 
atenuar o impacto da aplicação desta tarifa.

(23) Em alguns Estados-Membros, as tarifas máximas atualmente regulamentadas para a terminação de chamadas de voz 
em redes móveis são inferiores às tarifas definidas para 2021, 2022 e 2023 no âmbito da descida gradual de preços 
(glide-path) e aproximam-se da tarifa única máxima de terminação em redes móveis a nível da União. A fim de evitar 
potenciais aumentos dos preços retalhistas nesses Estados-Membros na sequência de um aumento temporário das 
tarifas de terminação em redes móveis regulamentadas, deverá ser possível continuar a aplicar as tarifas atualmente 
regulamentadas nesses Estados-Membros até ao ano em que a tarifa máxima de terminação em redes móveis 
definida no presente regulamento se situe a um nível igual ou inferior às tarifas de terminação para redes móveis 
desses Estados-Membros.

(24) Uma vez que a diferença entre a média das atuais tarifas de terminação em redes fixas e a tarifa única máxima de 
terminação de chamadas de voz em redes fixas a nível da União definida no presente regulamento é inferior à das 
tarifas de terminação em redes móveis, não deverá ser necessária uma descida gradual de preços (glide-path). A 
concessão de um período transitório a determinados Estados-Membros deverá, todavia, ser adequada para assegurar 
uma transição harmoniosa para a tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz em redes fixas a nível da 
União e para evitar atrasos desnecessários na sua aplicação.

(25) Atendendo aos atuais níveis das tarifas de terminação em redes fixas de determinados Estados-Membros e ao nível da 
tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz em redes fixas a nível da União definida no presente 
regulamento, justifica-se conceder um período transitório a alguns Estados-Membros. O período transitório deve ter 
início na data de aplicação do presente regulamento e terminar em 31 de dezembro de 2021. Durante o período 
transitório, podem ser aplicadas nos Estados-Membros abrangidos tarifas específicas distintas da tarifa única 
máxima de terminação de chamadas de voz em redes fixas a nível da União.

(26) Nos Estados-Membros que têm atualmente tarifas de terminação de chamadas de voz em redes fixas significa
tivamente mais elevadas do que a tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz em redes fixas a nível da 
União, justifica-se conceder um período transitório que permitia um ajustamento gradual. Em todos os Estados-
-Membros, com exceção de dois, em que as atuais tarifas de terminação de chamadas de voz em redes fixas são 
superiores a 0,0875 cents de euro (a tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz em redes fixas a nível 
da União acrescida de 25%), a tarifa máxima de terminação de chamadas de voz em redes fixas em 2021 deve ser 
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igual às tarifas atuais com uma redução de 20%. Na Polónia e na Finlândia, que, até à data, não seguiram os 
princípios estabelecidos na Recomendação 2009/396/CE da Comissão (2) e aplicam atualmente tarifas de 
terminação em redes fixas muito elevadas, a redução de 20% seria uma medida insuficiente para alcançar a tarifa 
única máxima de terminação de chamadas de voz em redes fixas a nível da União. Por conseguinte, no período 
transitório, devem aplicar a tarifa do Estado-Membro com a tarifa mais elevada nesse período, excluindo os dois 
Estados-Membros em causa. Não deve ser estabelecido um período de transição para os restantes Estados-Membros 
que aplicam tarifas de terminação em redes fixas inferiores à tarifa única máxima de terminação de chamadas de 
voz em redes fixas a nível da União, ou em que uma redução de 20% as colocaria num nível igual ou inferior a essa 
tarifa.

(27) O Organismo de Reguladores Europeus das Comunicações Eletrónicas foi consultado nos termos do artigo 75.o, 
n.o 1, da Diretiva (UE) 2018/1972 e emitiu parecer em 15 de outubro de 2020,

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. O presente regulamento define uma tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz em redes móveis a nível 
da União e uma tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz em redes fixas a nível da União a cobrar pelos 
fornecedores de serviços grossistas de terminação de chamadas de voz pelo fornecimento de serviços de terminação de 
chamadas de voz em redes móveis e fixas.

2. O presente regulamento não prejudica os poderes das autoridades reguladoras nacionais ao abrigo do artigo 64.o, 
n.o 3, e dos artigos 67.o e 68.o da Diretiva (UE) 2018/1972.

3. Os artigos 4.o e 5.o aplicam-se às chamadas com origem e terminadas em números da União.

4. Os artigos 4.o e 5.o são igualmente aplicáveis às chamadas com origem em números de países terceiros e terminadas 
em números da União sempre que preenchida uma das seguintes duas condições:

a) Caso um fornecedor de serviços de terminação de chamadas de voz de um país terceiro aplique, a chamadas com 
origem em números da União, tarifas de terminação de chamadas de voz em redes móveis ou fixas iguais ou inferiores 
às tarifas máximas de terminação definidas nos artigos 4.o ou 5.°, respetivamente, para a terminação móvel ou fixa, 
para cada ano e cada Estado-Membro, com base nas tarifas aplicadas ou propostas pelos fornecedores de serviços de 
terminação de chamadas de voz de países terceiros aos fornecedores de serviços de terminação de chamadas de voz da 
União; ou

b) Quando:

i) A Comissão determinar, com base nas informações fornecidas por um país terceiro, que as tarifas de terminação 
aplicadas a chamadas de voz com origem em números da União e terminadas em números desse país terceiro são 
regulamentadas de acordo com princípios equivalentes aos estabelecidos no artigo 75.o e no anexo III da Diretiva 
(UE) 2018/1972; e

ii) O país terceiro em causa figurar na lista constante do anexo do presente regulamento.

5. Os valores indicados nos artigos 4.o e 5.o devem ser entendidos como tarifas por minuto (sem IVA) e ser cobrados ao 
segundo.

Artigo 2.o

1. Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

a) «Serviço de terminação de chamadas de voz em redes móveis», o serviço grossista necessário para terminar chamadas 
para números móveis que sejam recursos de numeração atribuídos publicamente, nomeadamente números incluídos 
nos planos nacionais de numeração, fornecidos por operadores com capacidade para controlar a terminação e definir 
as tarifas de terminação das chamadas para esses números, se existir interligação com pelo menos uma rede, 
independentemente da tecnologia utilizada, incluindo os pontos de interligação;

(2) Recomendação 2009/396/CE da Comissão, de 7 de maio de 2009, sobre o tratamento regulamentar das tarifas da terminação de 
chamadas em redes fixas e móveis na UE (JO L 124 de 20.5.2009, p. 67).
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b) «Serviço de terminação de chamadas de voz em redes fixas», o serviço grossista necessário para terminar chamadas para 
números geográficos e números não geográficos utilizados para serviços fixos com nomadismo e para aceder a serviços 
de emergência, que sejam recursos de numeração atribuídos publicamente, nomeadamente números incluídos nos 
planos nacionais de numeração, fornecidos por operadores com capacidade para controlar a terminação e definir as 
tarifas de terminação das chamadas para esses números, se existir interligação com pelo menos uma rede, 
independentemente da tecnologia utilizada, incluindo os pontos de interligação;

c) «Número da União», um número incluído nos planos nacionais de numeração correspondentes aos indicativos de país 
E.164 para as zonas geográficas pertencentes ao território da União.

Artigo 3.o

1. Os fornecedores de serviços de terminação de chamadas de voz em redes móveis ou fixas não devem cobrar tarifas 
superiores à tarifa máxima de terminação de chamadas de voz aplicável pelo serviço de terminação de uma chamada de 
um utilizador final na sua rede, tal como previsto nos artigos 4.o e 5.°.

2. Se, no presente regulamento, as tarifas de terminação de chamadas de voz forem definidas numa moeda diferente do 
euro, as tarifas máximas de terminação de chamadas de voz em redes móveis e fixas previstas no artigo 4.o, n.os 1, 2, 4 e 5, e 
no artigo 5.o, n.o 1, são convertidas para a moeda nacional mediante a aplicação da média das taxas de câmbio de referência 
publicadas em 1 de janeiro, 1 de fevereiro e 1 de março de 2021 pelo Banco Central Europeu no Jornal Oficial da União 
Europeia.

3. As tarifas máximas de terminação de chamadas de voz em redes móveis e fixas denominadas numa moeda diferente 
do euro são revistas anualmente e atualizadas até 1 de janeiro de cada ano, utilizando a média mais recente das taxas de 
câmbio de referência publicadas em 1 de setembro, 1 de outubro e 1 de novembro pelo Banco Central Europeu no Jornal 
Oficial da União Europeia.

Artigo 4.o

1. A tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz em redes móveis a nível da União é de 0,2 cents de euro 
por minuto.

2. Em derrogação do n.o 1, os fornecedores de serviços de terminação de chamadas de voz em redes móveis podem 
aplicar as seguintes tarifas máximas de terminação de chamadas de voz em redes móveis:

a) De 1 de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021, nos Estados-Membros não mencionados no n.o 3: 0,7 cents de euro 
por minuto;

b) De 1 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, nos Estados-Membros não mencionados no n.o 4: 0,55 cents de 
euro por minuto;

c) De 1 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, nos Estados-Membros não mencionados no n.o 5: 0,4 cents de euro 
por minuto.

3. Em derrogação do n.o 1, de 1 de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021, os fornecedores de serviços de terminação 
de chamadas de voz em redes móveis podem aplicar as seguintes tarifas máximas de terminação de chamadas de voz em 
redes móveis nos Estados-Membros que se seguem:

a) 0,045 HRK por minuto na Croácia;

b) 0,20 cents de euro por minuto em Chipre;

c) 0,0385 DKK por minuto na Dinamarca;

d) 0,622 cents de euro por minuto na Grécia;

e) 1,71 HUF por minuto na Hungria;

f) 0,43 cents de euro por minuto na Irlanda;

g) 0,67 cents de euro por minuto em Itália;

h) 0,4045 cents de euro por minuto em Malta;

i) 0,581 cents de euro por minuto nos Países Baixos;

j) 0,36 cents de euro por minuto em Portugal;

k) 0,64 cents de euro por minuto em Espanha;

l) 0,0216 SEK por minuto na Suécia.
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4. Em derrogação do n.o 1, de 1 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, os fornecedores de serviços de 
terminação de chamadas de voz em redes móveis podem aplicar as seguintes tarifas máximas de terminação de chamadas 
de voz em redes móveis nos Estados-Membros que se seguem:

a) 0,20 cents de euro por minuto em Chipre;

b) 0,52 cents de euro por minuto na Dinamarca;

c) 0,47 cents de euro por minuto na Hungria;

d) 0,43 cents de euro por minuto na Irlanda;

e) 0,40 cents de euro por minuto em Malta;

f) 0,36 cents de euro por minuto em Portugal;

g) 0,21 cents de euro por minuto na Suécia.

5. Em derrogação do n.o 1, de 1 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, os fornecedores de serviços de 
terminação de chamadas de voz em redes móveis podem aplicar as seguintes tarifas máximas de terminação de chamadas 
de voz em redes móveis nos Estados-Membros que se seguem:

a) 0,20 cents de euro por minuto em Chipre;

b) 0,36 cents de euro por minuto em Portugal;

c) 0,21 cents de euro por minuto na Suécia.

Artigo 5.o

1. A tarifa única máxima de terminação de chamadas de voz em redes fixas a nível da União é de 0,07 cents de euro por 
minuto.

2. Em derrogação do n.o 1, de 1 de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021, os fornecedores de serviços de terminação 
de chamadas de voz em redes fixas podem aplicar as seguintes tarifas máximas aos serviços de terminação de chamadas de 
voz em redes fixas nos Estados-Membros que se seguem:

a) 0,089 cents de euro por minuto na Áustria;

b) 0,093 cents de euro por minuto na Bélgica;

c) 0,0057 HRK por minuto na Croácia;

d) 0,0264 CZK por minuto na Chéquia;

e) 0,111 cents de euro por minuto na Finlândia;

f) 0,076 cents de euro por minuto na Letónia;

g) 0,072 cents de euro por minuto na Lituânia;

h) 0,110 cents de euro por minuto no Luxemburgo;

i) 0,111 cents de euro por minuto nos Países Baixos;

j) 0,005 PLN por minuto na Polónia;

k) 0,078 cents de euro por minuto na Roménia;

l) 0,078 cents de euro por minuto na Eslováquia.

Artigo 6.o

1. O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

2. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de julho de 2021.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 18 de dezembro de 2020.

Pela Comissão
A Presidente

Ursula VON DER LEYEN
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ANEXO 

Lista de países terceiros estabelecida nos termos do artigo 1.o, n.o 4, alínea b), do presente regulamento:

1.
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